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RESUMO 

A aproximação do Serviço Social com o campo sociojurídico remonta as origens da 
atuação desta disciplina profissional no Brasil, na década de 1940, junto ao Poder 
Judiciário de São Paulo. Ao longo dos anos até o momento presente, houve uma 
expansão na ocupação de novos espaços constituidores do Sistema de Garantia de 
Direitos, principalmente a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, 
que acena para a efetivação do Direito, necessário à materialização do acesso à 
Justiça. Um espaço, por excelência, de afirmação e garantia de Direitos Humanos se 
refere aos Núcleos de Prática Jurídica, vinculados às Universidades e demais 
Instituições de Ensino Superior, que, com a complexificação da vida social e com a 
cotidiana violação de direitos, tem sido chamado a responder às mais diversas 
demandas, requisitando a contribuição de outras áreas do conhecimento, além da 
área do Direito.  A partir disso, a presente tese se propõe a investigar a contribuição 
do Serviço Social nos Núcleos de Prática Jurídica das Instituições de Ensino 
Superior do Rio Grande do Sul, no período de 1988 a 2008, para o acesso à justiça 
em um sentido ampliado, na perspectiva da Justiça Social, tendo como objetivos 
específicos: resgatar o processo histórico de constituição dos Núcleos de Prática 
Jurídica das Instituições de Ensino Superior do Rio Grande do Sul e a inserção do 
Serviço Social neste campo; refletir acerca dos aportes ético-políticos utilizados pelo 
Serviço Social nesses Núcleos e analisar se a atuação do Serviço Social nos 
Núcleos de Prática Jurídica das Instituições de Ensino Superior do Rio Grande do 
Sul contribui para o acesso à justiça no sentido ampliado. Para tanto a pesquisa, de 
abordagem qualitativa e respaldada pelo paradigma histórico-crítico, se constitui em 
um estudo exploratório, utilizando o procedimento de Estudo Bibliográfico, tendo 
como fonte os Trabalhos de Conclusão do Curso de Serviço Social de cinco 
Instituições de Ensino Superior do Rio Grande do Sul, que abordam a atuação do 
Serviço Social nos respectivos Núcleos de Prática Jurídica. A análise temática dos 
dados fundamenta-se no método de análise de conteúdo proposto por Bardin, e o 
estudo revela particularidades de um movimento contraditório exercido pelo Serviço 
Social, entre a produção do acesso à Justiça e a reprodução da injustiça, em um 
campo que é igualmente contraditório. 

Palavras-chave: Serviço Social. Campo Sociojurídico. Acesso à Justiça. 
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INTRODUÇÃO 

A presente tese representa mais uma etapa de uma trajetória de vida 

orientada à defesa da Justiça Social. Categorias como direitos humanos, dignidade 

e cidadania permeiam um projeto societário cujo comprometimento se dá desde os 

primeiros momentos de tomada de consciência sobre a realidade. 

Como docente e gestora do Curso de Serviço Social da Universidade do 

Vale do Rio dos Sinos – Unisinos, esteve-se à frente, e por muitos anos, das 

tratativas de ingresso do Serviço Social junto ao Núcleo de Prática Jurídica daquela 

Universidade, uma vez que se percebia o espaço por excelência que se constituía 

tal Serviço para a defesa de direitos e de um efetivo acesso à justiça, em seu 

sentido amplo. Contribuiu-se também para a qualificação do processo de formação 

acadêmica, principalmente para os Cursos de Serviço Social e Direito, aliado ao 

entendimento que o enfrentamento da questão social, tal como se apresenta nos 

dias atuais, exige respostas intersetoriais, interinstitucionais e interdisciplinares. 

No ano de 2003, por uma conjunção de variáveis favoráveis, envolvendo 

novas coordenações do Curso de Direito e do Núcleo de Prática Jurídica, foi 

possível alcançar tal objetivo. Com isso, e aliado à disponibilidade, iniciou-se a 

atuação do Serviço Social naquele campo, na perspectiva de construção de uma 
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prática interdisciplinar, momento em que a Psicologia também iniciava no Núcleo, 

mas com atuação específica no Serviço de Mediação. 

Na aproximação com o cotidiano do Núcleo, foram identificados grandes 

desafios relativos ao exercício da cidadania, pela população, e ao processo de 

formação acadêmica, que contemplasse a defesa de direitos humanos, políticas 

públicas e Justiça Social. À medida que se avançava no enfrentamento dessas 

questões, questionava-se sobre o papel destes Núcleos, seu compromisso com a 

garantia de direitos, sua posição na esfera pública, seu compromisso com um 

projeto societário e sobre o acesso à que justiça defendia. 

Com o decorrer do tempo, e devido às exigências de reflexão sobre o 

Serviço e ao desafio de sua resignificação, em uma perspectiva interdisciplinar e de 

diálogo com a sociedade, revigora-se a ideia de estudar essa temática de uma forma 

mais aprofundada, e esta, com a aproximação aos demais Núcleos de Prática 

Jurídica das Universidades, foi amadurecendo. 

Neste contexto, considerou-se importante investigar a contribuição do 

Serviço Social para a constituição de um Núcleo voltado à garantia dos direitos 

humanos e do acesso à justiça, trazendo para o cotidiano do exercício profissional o 

compromisso com seu projeto ético-político. Isso porque, conforme reflete Iamamoto 

(2002, p. 55), “o Serviço Social não atua apenas sobre a realidade, mas atua na 

realidade [...] tendo o esforço em romper qualquer relação de exterioridade entre 

profissão e realidade”. Situa-se aí o desafio profissional de estabelecer as 

mediações da conjuntura na qual se vive, relacionando-as ao fazer profissional, a 

partir de ações concretas de enfrentamento da questão social. 

Frente ao exposto, iniciou-se o estudo, vinculado ao Curso de Doutorado em 

Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 

procurando apreender a atuação do Serviço Social nos Núcleos de Prática Jurídica 

das Universidades, na perspectiva de contribuir com a qualificação do processo de 

formação e do exercício profissional desta disciplina profissional, no campo 

sociojurídico. Mais especificamente, interessa problematizar a contribuição do 

Serviço Social nos Núcleos de Prática Jurídica das Instituições de Ensino 
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Superior do Rio Grande do Sul, com vistas ao acesso à justiça em um sentido 

ampliado, na perspectiva de justiça social. 

Entretanto, entende-se que os Núcleos de Prática Jurídica se constituem em 

um campo contraditório na defesa do Direito e do acesso à justiça. Eles podem 

contribuir tanto para a reprodução da injustiça, na medida em que atua de forma 

burocrática, assumindo um papel de mero produtor de peças processuais, 

desconectadas da dinâmica da vida social, quanto para o acesso à justiça em seu 

sentido amplo, contribuindo, de forma politizada e articulada, com a esfera pública, 

para a construção da justiça social. 

Já o projeto ético-político do Serviço Social tem seus princípios 

fundamentais centrados na afirmação de uma sociedade justa, declarando seu 

compromisso com a defesa dos direitos humanos, com a ampliação e consolidação 

da cidadania, com a equidade e a justiça social. Frente a isso, entendemos que a 

atuação do Serviço Social, em uma perspectiva de práxis, junto aos Núcleos de 

Prática Jurídica, pode favorecer a materialização destes princípios. Entretanto, cabe 

o questionamento se tal projeto ético-político se sustenta no cotidiano do exercício 

profissional da categoria no campo jurídico. E, mais especificamente, se ele se 

sustenta nos Núcleos de Prática Jurídica, lidando diretamente com os direitos e suas 

violações, contribuindo com a construção de uma sociedade justa, na medida em 

que incorpora a noção de justiça no sentido ampliado ou se reproduz uma posição e 

consequente atuação pautada por uma visão parcial da sociedade e da própria 

Justiça. 

Partindo desses pressupostos, definiu-se o seguinte problema de pesquisa 

para nortear o estudo: 

Qual a contribuição do Serviço Social nos Núcleos de Prática Jurídica das 

Instituições de Ensino Superior do Rio Grande do Sul, no período de 1988 a 2008, 

para o acesso à Justiça em seu sentido ampliado, na perspectiva de Justiça Social? 

 Os objetivos específicos que contemplam o processo de pesquisa em tela 

são os seguintes: 
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- Resgatar o processo histórico de constituição dos Núcleos de Prática 

Jurídica das Instituições de Ensino Superior do Rio Grande do Sul e a inserção do 

Serviço Social neste campo;  

 

- Refletir acerca dos aportes ético-políticos utilizados pelo Serviço Social 

nos Núcleos de Prática Jurídica das Instituições de Ensino Superior do Rio Grande 

do Sul; 

- Analisar como o Serviço Social materializa a sua contribuição nos 

Núcleos de Prática Jurídica das Instituições de Ensino Superior do Rio Grande do 

Sul para o acesso à justiça no sentido ampliado. 

A partir destes objetivos, chegamos às seguintes Questões Norteadoras: 

Como vem se dando a inserção do Serviço Social nos Núcleos de Prática 

Jurídica das Instituições de Ensino Superior do Rio Grande do Sul frente ao 

processo histórico de origem e reordenamento destes campos, a partir da 

promulgação da Constituição Federal de 1988? 

Que aportes ético-políticos o Serviço Social tem utilizado em sua atuação 

nos Núcleos de Prática Jurídica das Instituições de Ensino Superior do Rio Grande 

do Sul? 

Como o Serviço Social materializa a sua contribuição nos Núcleos de Prática 

Jurídica das Instituições de Ensino Superior do Rio Grande do Sul para o acesso à 

justiça no sentido ampliado? 

Com o objetivo de, por um lado, contemplar os elementos teóricos presentes 

no processo de reflexão acerca do tema da pesquisa e, por outro, dar visibilidade ao 

estudo realizado, organizou-se esta Tese em três capítulos. O primeiro capítulo 

aborda a temática do acesso à justiça em uma concepção ampliada, revisando seu 

processo de construção histórica no contexto mundial e brasileiro, contemplando, de 

forma imbricada e orgânica, a afirmação e a garantia de direitos. Também resgata o 
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projeto ético-político da profissão do Serviço Social, concernente ao seu 

compromisso com a Justiça Social. 

O segundo capítulo trata do surgimento e construção histórica dos Núcleos 

de Prática Jurídica, seus preceitos legais e paradigmáticos, sua constituição 

vinculada ao movimento estudantil e suas lutas pela construção de uma sociedade 

justa e democrática. Estuda, ainda, a incorporação destes espaços pela 

Universidade, sua trajetória vinculada aos períodos democráticos e ditatoriais da 

sociedade brasileira, bem como a legislação atual que os fundamenta, além do 

contexto de criação dos Núcleos participantes da pesquisa, e de uma reflexão sobre 

a função social dos Núcleos de Prática Jurídica. 

O terceiro capítulo dedica-se à apresentação e discussão dos dados 

apreendidos no processo de investigação, procurando desvendar o contexto de 

inserção da área do Serviço Social nos Núcleos de Prática Jurídica das Instituições 

de Ensino Superior do Rio Grande do Sul. Também analisa as concepções que 

sustentam suas mediações ético-políticas, as atividades que tem desenvolvido neste 

campo e o processo vivenciado com vistas à construção da interdisciplinaridade, 

além de apresentar uma síntese acerca dos achados da pesquisa. 

Finalizando, procura-se refletir acerca da contribuição prestada pelo Serviço 

Social junto aos Núcleos de Prática Jurídica das Instituições de Ensino Superior do 

Rio Grande do Sul.  Ele se revela, tal como o campo, em um movimento 

contraditório entre uma atuação que possui dificuldades em transportar o projeto 

ético-político da profissão para o cotidiano de ação no Núcleo e uma práxis que, de 

forma crítica e coletiva, compromete-se com a garantia dos direitos humanos e o 

acesso à justiça, em sentido amplo, procurando, ainda que com todos os desafios 

daí decorrentes, auxiliar o processo de construção da Justiça Social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Serviço Social tem sido requisitado para atuar em variados espaços do 

campo jurídico, a partir do processo de revisão crítica da Sociologia Jurídica e das 

complexas demandas postas pela questão social, exigindo seu enfrentamento por 

diferentes áreas do conhecimento. Dentre estes espaços, situam-se os Núcleos de 

Prática Jurídica, vinculados, por normatização federal, aos Cursos de Direito das 

Instituições de Ensino Superior. 

Entretanto, um NPJ, como qualquer outro espaço de intervenção 

profissional, encerra contradições que traduzem a diversidade e o antagonismo de 

interesses presentes na esfera pública. Ele tem seu cotidiano atravessado por 

questões que envolvem desde o papel exercido pelo Estado em um dado momento 

histórico, a capacidade de organização dos sujeitos com vistas à exigência de 

efetivação de seus direitos, até o modelo de gestão adotado pelas próprias 

Universidades, os movimentos empreendidos pelas categorias profissionais e o perfil 

político dos operadores do Núcleo. 

O Serviço Social, ao ingressar em um Núcleo de Prática Jurídica, necessita 

ter presente o contexto histórico e atual deste campo e conhecer as tendências em 

relação à sua função social. Ele precisa, ainda, potencializar a constituição de um 

modelo de serviço inovador, através da formulação de um projeto de atuação que 

responda ao projeto ético-político da profissão, contemplando o enfrentamento das 

múltiplas expressões da questão social, tal como se apresentam no cotidiano do 

Núcleo. 



 
 
 
 
 

12 

Neste sentido, o estudo revela que o Serviço Social possui poucos 

elementos acerca do contexto, extremamente rico, de criação e reconfiguração, 

histórica e legal, dos Núcleos de Prática Jurídica, tendo sido requisitado a ingressar 

em um campo que desconhece e sem ter, via de regra, um projeto que balize a sua 

atuação. Quando desconectado de um projeto societário, de um projeto profissional 

e de um projeto interventivo que se relacione às especificidades deste campo, pode 

contribuir para a reprodução de um modelo de Núcleo de Prática Jurídica tradicional 

e limitado em sua potência afirmadora e garantidora do Direito, sendo operado sob a 

perspectiva de sua dimensão jurídica, ainda que não explicitamente assumido. 

Convém ressaltar que um modelo conservador ou inovador de Núcleo pode não 

estar consolidado, em um dinâmico e dialético processo de devir. 

No que concerne ao projeto ético-político da profissão, evidenciam-se tanto 

a sua consistência, quanto uma fragilidade e, ainda, se apropriado teoricamente, não 

necessariamente se materializa no cotidiano de atuação no Núcleo. Frente a isso, 

um vasto rol de atividades é desenvolvido pelo Serviço Social, desde práticas 

absolutamente tradicionais, sem a devida justificação de seu emprego, ou invocando 

a própria tradição, a práticas relacionadas diretamente a uma dada política pública 

setorial - a assistência social - há uma dificuldade de distinção entre Serviço Social, 

Assistência Social e Política Pública de Assistência Social - até práticas que, embora 

tradicionais, se configurem em estratégias elaboradas com um fim e, ainda, 

atividades contemporâneas, emergentes e desafiadoras. Elas envolvem não 

somente o cotidiano específico do Núcleo, mas ampliam para uma ação articulada 

no âmbito da esfera pública, palco de produção e de enfrentamento à violação de 

direitos. 

Assim, se o Serviço Social discernir e comungar com um modelo de Núcleo 

de Prática Jurídica, em uma concepção de serviço inovador, que parece mais 

identificado com o projeto ético-político da profissão, vislumbrará possibilidades de 

atuação mais ampliadas, contemplando em sua práxis a excelência deste campo de 

articulação à afirmação do Direito e à promoção do acesso à justiça em seu sentido 

mais amplo. Isso contribui para o processo de construção da Justiça Social. 
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Para tanto, faz-se necessária uma constante atualização dos estudantes e 

profissionais de Serviço Social, em um processo de educação permanente, de forma 

a apreender, em um processo dinâmico de reflexões individuais e coletivas, as 

novas configurações do contexto societário, que incidem diretamente no cotidiano 

profissional. Este exercício contribui para o necessário estreitamento da relação com 

o projeto ético-político da profissão, que só terá sentido se transportado para o agir 

profissional, em uma perspectiva de práxis. 

Um projeto desta envergadura não se empreende de forma isolada e 

onipotente. A aproximação com outras áreas do saber é fundamental para a 

construção de um projeto societário, fundado no acesso à Justiça. Entretanto, a 

prática interdisciplinar necessita de saberes consistentes, para garantir a riqueza do 

processo de desvelamentos e de enfrentamentos dos objetos sobre os quais se 

propõe a intervir. 

A busca pela formação continuada, através de cursos de pós-graduação, se 

apresenta como uma alternativa que qualifica o exercício profissional, dotando-o de 

condições para o desenvolvimento de pesquisas. Esta formação, além de colaborar 

com novos elementos de apreensão da realidade, continua a inscrever o Serviço 

Social no rol das profissões que têm uma importante contribuição a prestar no 

processo de construção de uma sociedade digna e justa. 

Finalizando, reforça-se a necessidade da realização de pesquisas que se 

debrucem sobre a atuação do Serviço Social, privilegiando este enfoque que, 

plenamente justificado por um momento histórico societário e de reconstrução da 

própria profissão, privilegiou estudos que colaboravam com o desvelamento da 

realidade macrossocietária.  Uma práxis que contemple a apreensão aprofundada 

da realidade e que se revele tecnicamente capacitada ao seu enfretamento, 

associando as competências ético-políticas, teórico-metodológicas e técnico-

operativas, ainda se coloca como um desafio à profissão. 

Os achados deste estudo revelam tal desafio e confirmam que a atuação do 

Serviço Social no campo jurídico, especialmente nos Núcleos de Prática Jurídica, 

expressa um movimento de reprodução e ruptura das contradições que concernem 
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ao acesso à justiça. Essas contradições contribuem tanto para a reprodução da 

injustiça, na medida em que reforçam a mera função judicializadora de demandas 

por Direitos Humanos ao Sistema de Justiça, quanto para o acesso à justiça no 

sentido amplo, atuando na perspectiva da Justiça Social.  
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